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PRESTAÇÃO DE CONTAS. Governo do 

Estado. Administração indireta. Fundação 

Paraibana de Gestão em Saúde – PB Saúde. 

Exercício financeiro de 2020. Ausência de 

previsão e execução orçamentária e 

financeira. Extinção do processo sem 

julgamento de mérito. Informação. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RPL – TC 00014/21 
 

RELATÓRIO 

Tratam os presentes autos do exame da Prestação de Contas Anuais do Senhor DANIEL 

GOMES MONTEIRO BELTRAMMI, na qualidade de Gestor da Fundação Paraibana de Gestão em 

Saúde – PB Saúde, referente ao exercício financeiro de 2020. 

Não houve a juntada de documentos relativos à prestação de contas. 

Em sede de relatório inicial (fls. 4/7), a Auditoria consignou, em suma, que não houve 

fixação de despesa para o exercício de 2020, e, consequentemente, não ocorreram despesas para a 

entidade em análise. Entendeu, pois, que houve perda de objeto para o presente processo. 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em cota de lavra da Procuradora 

Elvira Samara Pereira de Oliveira (fls. 10/12), opinou pelo arquivamento dos presentes autos, em razão 

da perda do seu objeto. 

Em razão dos pronunciamentos técnicos e ministerial, não houve estabelecimento do 

contraditório, sendo o julgamento agendado para a presente sessão, sem as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Dentre os princípios que regem a atividade administrativa estatal ancora-se o do controle, 

cuja finalidade atrela-se à própria natureza do Estado, que lhe limita a atividade e busca conformar 

necessariamente o desenvolvimento de suas ações à ordem jurídica. Destarte, objetiva o controle, para a 

defesa da própria administração e dos direitos dos administrados, bem como para assegurar a cada ente 

da federação o pleno exercício da sua missão constitucionalmente outorgada, uma atuação da 

Administração Pública sintonizada com os princípios constitucionais que a norteiam, a saber: legalidade, 

moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência. É finalidade, pois, do controle avaliar a aplicação 

de recursos públicos sob os focos da legalidade (regularidade formal) e da conquista de bons resultados 

(aplicação com eficiência, eficácia e efetividade - legitimidade).  

Com efeito, o foco do controle deverá estar no resultado auferido e nos meios 

empregados, jamais, isoladamente, num ou noutro. O olhar tão somente no último pode levar o controle 

a se conformar com a adequação dos procedimentos e o insucesso dos resultados alcançados, o que o 

colocaria na contramão da finalidade da atividade financeira do estado, qual seja a satisfação das 

necessidades coletivas. Sobre o tema, acentua, com singular propriedade, o Auditor de Contas Públicas 

Carlos Vale, desta Corte de Contas: 

“A atuação eficiente da auditoria pública, tanto no âmbito da regularidade dos atos e 

fatos administrativos, quanto, e principalmente, no aspecto da operacionalidade, permite à sociedade 

obter do poder público melhores níveis de educação, saúde, segurança, serviços urbanos, etc., o que, 

sem dúvida, proporciona melhor qualidade de vida para a comunidade como um todo”.1 

No processo em exame, o Órgão Técnico pontuou que não houve fixação de despesa para 

o exercício de 2020, e, consequentemente, não ocorreram despesas para a entidade em análise, razão 

pela qual entendeu pela perda de objeto. Veja-se a manifestação da Auditoria: 

 

 
1 VALE, Carlos. Auditoria Pública – um enfoque conceitual. João Pessoa: Universitária, 2000, p. 59. 
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O Ministério Público de Contas, em seu pronunciamento, acompanhou o entendimento 

externado pela Unidade Técnica. Colaciona-se abaixo, a título de fundamentação, trecho do parecer 

ministerial: 

 

Nesse compasso, observa-se que, de fato, não há o que ser analisado no presente processo. 

À guisa de informação, convém trazer à baila os antecedentes institucionais da Entidade, conforme 

levantamento produzido pelo Órgão Técnico: 
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Assim, em consonância com os pronunciamentos técnico e ministerial,  VOTO no sentido 

de que este egrégio Tribunal decida: I) EXTINGUIR o presente processo SEM JULGAMENTO DE 

MÉRITO, determinando-se o seu ARQUIVAMENTO; e II) INFORMAR à autoridade responsável 

que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos autos, sendo suscetível de revisão se 

novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante diligências especiais do Tribunal, vierem a 

interferir, de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, nos termos do art. 140, §1º, IX, do 

Regimento Interno do TCE/PB. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 06165/21, referentes ao exame da 

Prestação de Contas Anuais do Senhor DANIEL GOMES MONTEIRO BELTRAMMI, na qualidade de 

Gestor da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde – PB Saúde, referente ao exercício financeiro de 

2020, ACORDAM os membros do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à unanimidade, 

nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) EXTINGUIR o presente processo SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, 

determinando-se o seu ARQUIVAMENTO; e 

II) INFORMAR à autoridade responsável que a decisão decorreu do exame dos fatos e 

provas constantes dos autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive 

mediante diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões 

alcançadas, nos termos do art. 140, §1º, IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 29 de setembro de 2021. 
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